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As empresas podem possuir elementos imateriais negativos que impedem a produção de lucros futuros, ou seja, um antiaviamento. Sustenta tal conceito toda uma doutrina relativa a transformação dos capitais e a da natureza das atividades.
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O AXIOMA DA TRANSFORMAÇÃO E O FUTURO DO CAPITAL


Fatores relevantes, no campo da teoria são os relativos aos movimentos do capital, fonte de transformações constantes.


Na doutrina do aviamento é preciso considerar de forma relevante tal realidade para o pleno entendimento da questão.


Tudo o que influi sobre o futuro do rédito tem implicação direta sobre a análise do fundo de comércio imaterial e isto tem sido uma tradicional preocupação.


Observar, pois, a doutrina clássica e a moderna forma de ver os fenômenos da riqueza são importantes fatos de julgamento na questão, especialmente sobre o tema em referência. 


Historicamente, desde o século XVI que se tenta classificar os movimentos patrimoniais, mas, cientificamente a matéria só foi tratada a partir dos fins do século XIX, especialmente com Giovanni Rossi (ver sobre a matéria meu livro História geral e das Doutrinas da Contabilidade, edição Atlas e A Evolução da Contabilidade, edição Thomson-Iob).

Há mais de meio século, também Gino Zappa, no campo conceptual das «variações», explorou com propriedade o tema, mas, sem produzir enunciados lógicos ou teoremas que pudessem alcançar uma generalidade necessária no âmbito científico.


Jaime Lopes Amorim, na mesma época, entretanto, preocupou-se com as alterações da situação líquida patrimonial, enunciou teoremas, mas, sem objetivar os aspectos dos sistemas patrimoniais.


Também não se pode deixar de dar destaque ao valoroso trabalho de J. Dumarchey, no campo evolutivo dos estudos sobre a dinâmica e nem aos de Schmalenbach.


Todos esses valiosos progressos contribuíram para a formação dos raciocínios da construção da Teoria Geral do Conhecimento Contábil que gerou o Neopatrimonialismo e ofereceu substanciais contribuições à teoria das imaterialidades patrimoniais.


A “Teoria das Funções Sistemáticas do Patrimônio” procurou atribuir à matéria a profundidade que merecia, a partir de axiomas, dentre os quais o que se expressa em dialética matemática pela seguinte expressão:
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Ou seja: 

O meio patrimonial (Pm) tende a implicar em movimento, o que implica logicamente em transformação (Tr) da riqueza, nas células sociais.


Movimento, todavia, não se confunde com o do fenômeno circulatório.

Os fenômenos circulantes são movimentos, mas, nem todos os movimentos do patrimônio são de natureza circulante.

Movimento é tudo aquilo que produz a transformação, quer de necessidade, quer de finalidade, quer de utilidade ou função, de qualidade, de quantidade, de tempo, de espaço, etc.

Portanto: 

Todo fato competente para alterar as relações lógicas que determinam o fenômeno patrimonial é um movimento patrimonial.


Teoricamente o patrimônio tenderia à Estática se não sofresse a ação de agentes ambientais, mas, na realidade, em razão da evolução permanente dos elementos externos que influem sobre a riqueza, tal fato sucede permanentemente por ação de muitos agentes externos ao patrimônio (administrativos, do pessoal, do mercado, da sociedade humana, das leis, da natureza etc.).


Assim, por exemplo, um patrimônio composto de computadores individuais do modelo 386 e que jamais tivesse sido atualizado, estaria estático; ocorre, todavia, que a sucessão de máquinas “Pentium” tornou obsoleto todo aquele patrimônio referido e transformou o mesmo em um agregado incompetente para satisfazer as necessidades atuais.


Não ocorre, no caso referido um movimento físico, mas, sim um movimento patrimonial por perda de utilidade e conseqüente perda de valor, em defluência de agentes transformadores externos á riqueza, mas, com poder de modificação sobre a mesma.


Não houve circulação física do componente da riqueza, mas, transformação patrimonial decorrente da alteração qualitativa e da expressão quantitativa que deve ser corrigida, em razão da capacidade de uso em face do mercado.


Mesmo em estática física houve movimento patrimonial, por efeito dos agentes externos que reduziram a utilidade dos meios que deveriam suprir necessidades.


A obsolescência é uma transformação que independe de ação interna na empresa, decorrendo de fato externo.


Tudo isto confirma o axioma da transformação e que se fundamenta na tendência natural de todo elemento patrimonial movimentar-se, quer seja para produzir a eficácia ou a ineficácia.


Portanto:
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Ou seja: a transformação (Tr) implica Eficácia (Ea) ou Ineficácia (Ea - 1) porque tende a alterar a capacidade funcional. 
Também, a transformação tende a implicar logicamente em diferente capacidade funcional de um meio patrimonial, quer porque se reduz (exemplo: depreciação), quer porque se elimina com a utilização (exemplo: consumo), quer porque aumenta (exemplo: ágio) quer porque oferece alternativa (exemplo: troca).


A rigor, o movimento patrimonial não deve confundir-se com a simples circulação da riqueza, quer esta se opere mediante utilização ou não.


Em ciência contábil, no sentido amplo, movimentar é mudar, ou seja, é promover alteração em qualquer das relações lógicas que ensejam o fenômeno patrimonial (ver sobre a matéria nosso livro «Teoria da Contabilidade», editor ATLAS).


Como a dinâmica se opera através de movimentos, são os fenômenos destes decorrentes que interessam aos estudos dessa parte importante da doutrina contábil e que é a Dinâmica Patrimonial. 


Muitos são os teoremas que compõem a Teoria da Dinâmica e todos possuem sua importância para a análise dos fenômenos patrimoniais.


A doutrina dos movimentos do patrimônio aziendal é vasta e a metodologia hoje se inspira em uma filosofia que admite a riqueza sempre em movimento tão como em seu aspecto de essencialidade.


O que é óbvio, em decorrência de todo o exposto é que o impedimento de movimentação gera aquele da transformação, ou seja, uma empresa sem atividade, sem elementos do patrimônio para produzir fenômenos, não pode ser considerada dentre as que possuem maiores valias, pela ausência de perspectiva do rédito. 


O lucro é fruto de um complexo de fatos e estes dependem dos efeitos transformadores do patrimônio.

HEREDITARIEDADE DOS FENÔMENOS PATRIMONIAIS
A alta teoria da Contabilidade, as doutrinas Neopatrimonialistas, enfocam como um de seus princípios científicos o da hereditariedade dos fenômenos.

Ou seja, existe uma inequívoca interação entre as funções da riqueza que se opera em todos os sistemas. 

O que acontece em relação ao presente tem reflexos no futuro.

Pouco importa a qualidade ou quantidade de expressão do fenômeno e que utilidade tenha suprido, o que decorre sempre deixará reflexos.

A satisfação de uma necessidade pode gerar a exigência de outras.

Assim, por exemplo, uma indústria ao adquirir um equipamento supre a falta de um elemento de uso na produção, mas, cria necessidades imediatas de consumo para a manutenção, espaço, pessoal especializado, conservação etc. além de assumir riscos pertinentes.
Se ainda a aquisição foi feita sem recursos próprios, a empresa terá ainda como acréscimos os ônus defluentes do custo do financiamento e as necessidades de amortização. 
Influências, pois, havidas no patrimônio possuem efeitos multiplicadores e até “pequenos valores” podem produzir grandes efeitos, à semelhança do que na Física Moderna se enunciou sobre a teoria do caos.

Dessa forma, o rédito, como um acréscimo algébrico do capital, é uma variável dependente da transformação do capital que provoca mutações; como tal sistema com os demais se relaciona ao longo do tempo, há uma inequívoca geração seqüencial de fatos que ocorre de forma constante.
O processo da hereditariedade gera condicionante, como, por exemplo, a das relações proporcionais entre as receitas técnicas e os custos complementares.

Assim, para que o lucro líquido se processe será necessário que o lucro bruto tenha competência para superar os gastos complementares defluentes da atividade (administrativo, promocionais, tributários, financeiros etc.).

Há uma autêntica cadeia de fenômenos que no tempo se desenvolve e muitas vezes a simples prospecção de lucros pode falecer diante da inobservância da lei imperiosa da hereditariedade dos fenômenos patrimoniais. 

 O LUCRO E A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA
Muito ao contrário do que se pode supor, o conceito de lucro efetivo sofre no Brasil, em face da informação contábil do mesmo, uma diversidade razoável de formas de entender e é atingido por expressivas deformações no campo tributário
.

Embora doutrinariamente não exista dúvida de que o acréscimo do capital efetivo, por efeito do movimento, seja o lucro, na prática isto tem sofrido sérios arranhões.

De um lado as normas, feitas ao sabor de cada atmosfera (americana, européia, asiática etc.) e de outro as leis vorazes desejando tributar até o invisível, fazem do lucro o que desejam.

Ou melhor, tem-se pintado o quadro de acordo com os panoramas dos interessados.

Essa a razão pela qual não foi possível chegar ainda a um consenso, a uma realidade.

Interesses do mercado de capitais, onde o jogo e a dança da especulação são a tônica predominante, preocupações da dispendiosa e ineficaz máquina do Estado, completam o conflito.

Desde os defeitos das avaliações para efeito de apuração de resultados, consagrados por leis e por entidades públicas, até o desprezo pela realidade do que representa a utilidade patrimonial, toda uma parafernália de regulamentos complica cada vez mais o que a doutrina tão cristalinamente conquistou através das inteligências dos doutrinadores.

O maior empecilho na tarefa contábil está justamente nesse particular, ou seja, todos usam a Contabilidade para fazer da imagem do patrimônio o que desejam.

Os absurdos se sucedem e continuarão a suceder enquanto não houver compromisso com a verdade, com essa realidade que todas as ciências reclamam e que negam à Contabilidade no campo da aplicação.

Tem faltado seriedade e responsabilidade por parte do poder político público em nosso País para com a sobrevivência da empresa, produtividade, respeito ao trabalho e até quanto ao tratamento legislativo sobre a obtenção e apresentação do lucro.

Não foram poucas as vezes que a cada “benefício” anunciado pelo poderes públicos muitos malefícios se causaram com aumento de burocracia e restrições que resultaram em privilégios de alguns contra o prejuízo de muitos, especialmente com sérias restrições ao aumento da renda, prejudicando o sistema de capitalização para o investimento
.

O que hoje a lei chama de “Lucro real”, nada tem de realidade.
O que as normas de avaliação traçam não consegue traduzir a imagem fiel do patrimônio.

Permanece, pois, o conflito dos conceitos, sendo o contabilista um profissional obrigado no Brasil a mentir por força da lei e das normas. 
FENÔMENO DO RÉDITO E ANTIAVIAMENTO
Diante da teoria exposta sobre a transformação da riqueza, a conseqüente formação do rédito, o tratamento do lucro, é possível formular idéia concreta sobre o “futuro do lucro” e as perspectivas do mesmo.
Não é lícito falar em maior valia de empresa que não tem a sua atividade assegurada ou que está sob a ameaça de rigores e riscos que fazem prenunciar a incerteza.

Não existe “aviamento” para empreendimento que não tem garantia de continuidade.

Assim, por exemplo, mesmo com lucros esperados para um período futuro, se a empresa comercial é uma distribuidora de produtos de marca famosa, mas, ao assinar seu contrato para usufruir de tal benefício concordou de que a atividade poderia ser interrrompida por vontade do concessor ou industrial, perdeu a possibilidade de criar um aviamento.
No exemplo referido, a azienda
 ao assumir o risco de interrupção ou cessação da atividade assumiu também a renúncia a um ativo imaterial de natureza permanente. 
Eliminada a possibilidade de rédito futuro confiável obviamente se exclui a de aviamento.

É da natureza de determinadas empresas, portanto, a exclusão do conceito de maior valia do capital próprio em razão direta de sua atividade.

ATIVIDADES DEPENDENTES E RÉDITO FUTURO

A dependência de produzir rédito através de bens de venda que não são de propriedade ou produção da empresa cria um risco que é tanto maior quanto mais incerto for o prazo de garantia de fornecimento dos bens a serem vendidos.

Existem atividades que mesmo lucrativas e com perspectivas de ótimos resultados dependem, todavia, para manter as suas atividades, de autorização ou concessão de funcionamento.

Ou seja, cessada a permissão para que funcionem e não mais podem produzir receitas, logo, também, ficam impedidas de ter lucros.

Nesse caso se enquadram as que laboram sob autorização ou com fornecimento de marca ou denominação da qual não possuem senão o “direito de uso”.

São os casos das concessionárias de vendas de veículos, as distribuidoras de bebidas, as casas comerciais que possuem franquia de venda de um só produto etc.

Como o mercado se modifica e as condições de venda seguem tal tendência, as indústrias produtoras precisam modificar as suas políticas de vendas.

Nesse caso, tradicionais revendedores e distribuidores podem ser substituídos por “hipermercados”, “supermercados” etc.
As referidas grandes organizações, além de comparem quantidades maiores possuem maior atração de público revendedor, especialmente pequenas empresas que afluem a tais estabelecimentos para fazerem provisão de muitos produtos, facilitando as suas aquisições. 

Assim, por exemplo, em vez de recorrer a vários intermediários de cerveja, vinho, massas, produtos de limpeza etc. socorrem-se de um só local que tudo isso vende a preços convenientes e até menores que poderiam ser conseguidos nos distribuidores.

Como às indústrias o que interessa é escoar a produção a concentração em poucos compradores muito beneficia seus custos e facilita o fluxo produtivo e de distribuição.

Tal fenômeno tem ocorrido e muitas empresas dependentes têm desaparecido para dar lugar aos grandes centros de vendas, preferidos pelos consumidores e pequenos empresários (que forma a maioria em quantidade de empresas em todo o mundo).

Outro fenômeno que tem atingido as empresas dependentes ou distribuidoras de um só ou poucos produtos é o fato da concentração de indústrias.

Se uma empresa maior compra outros negócios menores ou mesmo até grandes, a tendência é a de reduzir custos de distribuição e nesse caso delimitar zonas diferentes de vendas.

Assim, por exemplo, se a empresa A compra a B e se ambas concediam, cada uma, a dois distribuidores a direito de venda de seus produtos, estes que entre si concorriam, a vocação é a de manter um só.

Outro caso, ainda, é o de certas empresas que desejam conquistar um mercado, mas, com menor investimento; nesse caso cedem a autorização de venda de seus produtos a uma empresa menor.

Quando a pequena vai expandindo e ganhando espaços, em determinada época a maior cassa a concessão e assume com uma filial o espaço conquistado pela concessionária ou distribuidora.

Todos esses casos, verificáveis na prática, possuem influências determinantes sobre a vida das atividades e obviamente sobre o patrimônio das mesmas, colocando em risco permanente a formação das imaterialidades por maior valia de capital próprio. 

RISCO DA DEPENDÊNCIA E ANTIAVIAMENTO
O risco da dependência, para que seja coberto, a fim de evitar desequilíbrios nas empresas que os possuem, sugere a criação de “Fundos para Riscos de Encerramento de Atividade”.

Ou seja, do lucro de cada ano, durante o período em que vão sendo produzidos, devem ser extraídas parcelas que visem a cobrir os custos de um futuro encerramento dos negócios, assim como do que implica como fluxo financeiro a perda do resultado.

Como o fechamento de uma empresa demanda dispensa de pessoal, venda de ativos de uso por valor menor que o de compra, gastos burocráticos, impostos etc. a previsão de tais ônus deve ser feita em razão do prazo do contrato de concessão ou quando este for incerto de forma acelerada.

Se a empresa assumiu um risco de paralisação de fonte de rédito contra ele deve proteger-se, sob pena de sofrer diminuição em seu capital próprio, com perdas para os titulares ou associados.
Embora a nossa legislação tributária, preocupada mais com a sempre maior arrecadação e nem sempre responsável com o crescimento econômico do país, não permita a dedução como custo operacional de tais Fundos, a empresa, mesmo assim, deve constituí-los como um autêntico auto-seguro. 

Poder-se-ia, sem exageros, dizer, pois, que a assunção do risco representa o de uma imaterialidade negativa que requer proteção ao capital próprio.

Finalmente convém ressaltar que é adequado adotar-se como neologismo terminológico o termo ANTIAVIAMENTO.

Isso porque a lógica do novo conceito está em expressar a “negativa de lucros futuros” já que o prefixo grego “anti” significa “oposição” ou “contrário”
 e que aviamento depende da realização de “lucros futuros confiáveis” e sempre proveitosos como maior valia de capital próprio.
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� Basta citar o fato de não se considerar o imposto de renda pago como custo complementar da empresa para que se tenha noção da falsidade.


� Os últimos quinze anos foram desastrosos em relação ao crescimento da economia brasileira.


� Azienda é uma expressão genérica que equivale a empreendimento ou atividade com o fim de perseguir um propósito para suprir necessidades de sobrevivência ou de lucro. Ver em meu livro Teoria da Contabilidade, edição Atlas, a matéria sobre “Teoria das Aziendas” para ampliar detalhes sobre o tema.


� O prefixo grego anti significa em frente de, de encontro a, contra, em lugar de, em oposição a alguma coisa ou fato; desde o século XVI começou a introduzir-se no idioma português e intensificou-se a partir do século XIX extremamente tornando-se adequado inclusive na terminologia científica, como, por exemplo, em antiácido, antimicrobiano etc. Adequado, pois, é dizer-se ANTIAMENTO para expressar a impossibilidade de produção de lucros futuros.





